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Recurso n.o 90.901 - IRPJ - EXS: DE 1983 e 1984

Recorrente AGRO-PECUÁRIA, COMERCIAL E INDUSTRIAL "CAARAPC," S/A

Recorrld	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP)

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. Não há cer
ceamento do direito de defesa quando as in-
frações constatadas pelo Fisco têm o seu de-
vido enquadramento legal, possibilitando a ara
pia defesa.

Também não há cerceamento do direito de defe
sa quando a autoridade recorrida se reporta
à matéria impugnada em suas razões de deci -
dir.

NULIDADE DO LANÇAMENTO. Não há nulidade do
lançamento quando realizado conforme a legis
lação de regência.

ATIVIDADES RURAIS - RECEITAS DIVERSAS. As re
ceitas diversas decorrentes do giro normal ;-
quando excedentes a 5% das receitas geradas
das atividades rurais precípuas, são tributa
das pelas alíquotas normais a que estão su-
jeitas as pessoas jurídicas. Conceito de re-
ceita.

INEXISTÊNCIA DE LITÍGIO. Não há litígio so-
bre a matéria lançada em auto de infração
mas não impugnada nem recorrida.

CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO. Não cabe a
correção monetária da parcela do pratimônio
liquido correspondente à provisão de imposto
de renda não constituida,ainda que o imposto
seja apurado de ofício.

Igualmente não cabe a correção monetária da
parcela do patrimônio líquido correspondente
aos lucros considerados distribuídos disfar-
çadamente.

SUPRIMENTO DE CAIXA. Empréstimos dos sócios,
quando o contribuinte não logra comprovar a
efetiva entrega dos recursos, autoriza pre-
sunção de omissão de receita.

(h)
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JUROS DE MORA. São devidos juros de mora
inclusive nos casos de lançamento de ofi-
cio.

CORREÇÃO MONETÁRIA DO IMPOSTO. A correção
monetária do imposto constituiu tão-somen
te a atualização do encargo tributáriock
contribuintes face ã desvalorização da
moeda. O imposto e encargos legais devi -
dos a partir do exercício financeiro de
1983 são atualizados nos termos do DL n9
1967/82.

FRAUDE FISCAL. A inclusão de receitas ou
tras dentre as receitas operacionais pret.
cípuas da atividade rural, para pagamento
do imposto com base na aliquota especial
de 6%, caracteriza o ânimo de fraudar o
Fisco para efeito de aplicação da multa
de lançamento de oficio agravada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por AGRO-PECUÁRIA, COMERCIAL E INDUSTRIAL

"CAARAP& S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em rejeitar

as preliminares argüidas e, no mérito, por maioria de votos, dar

provimento, em parte, ao recurso, para excluir da tributação as

importâncias de Cz$ 15.402,72 e CZ$ 1.245,17, nos exercícios de

1983 e 1984, respectivamente, vencidos Os Conselheiros Amaury Jo
sé de Aquino Carvalho, Dicler de Assunção e Sebastião Rodrigues

Cabral, que proviam mais Cz$ 11.976,22, no exercício de 1983.

Sala das Sessões, em 24 de fevereiro de 1987

%em, •	 •• oPES	 .4dIr	 PRESIDENTE
lppr //

414~.41~r-
• ICHARD 'LR H •-•	 • RELATOR

/VISTO EM	 JOSÉ . IC	 .DE OLIVEIRA	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE 2 6 F E 1987	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, IARGIO RIBEIRO, FRANCISCO XA
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ACORDOU) N? 103.r1/407.835

RECORRENTE: AGRO-PECUARIA, COMERCIAL E INDUSTRIAL "CAARAPO" S/A.

•R,E,MNA,T\O-R\I-0

AGRO,PECUARIA: COMERCIA/ E INDUSTRIAL "CAARAPO" S.A.
inscrita no CGC sob n9 72,695,20170.003,n,56„ recorre da decisão 'do
Sr, Delegado d4 Receite Federal em Presidente Prudente, o qual man
teve e totalidade do lançamento constttuido em razão de fiscaliza-
ção externa, conforme auto de &nfraçaio lavrado em 29108185.

2,	 O presente xecurao é deMiddrangatodode n? 90,900, re-
lativo ao exercício de 1984 onde constam todas as peças básicas
da matáris trihutáivel neste recurso. O recurso n9 90.900 tem	 o
imposto e acresci:Em legais estabelecidos em cruzeiros; no presen-
te recurso o - imposto e acrésçAmoS legais foram convertidos 	 em
ORTN's.

2,1	 Embora no conste, neste processo, impugnação a to-

dos os itens, tendo em -vista (Ne 4 recorrente finaliza seu recurso
pedindo a sua juntada ao procesao correspondente ao recurso n9
40 • 900, considexanet,Ão.~ asraz8es de defesa apresentada negue
te recurso.

3 1 	 Anatéria tributlivel pode ser assim resumida:

34 A reçorrente incluiu, no exercicio financeiro de
1983, ano .7base de 3,582, receitas provenientes do giro normal, exce
dentea ao limite de 53 de que trata o § 29 do arttgo 278 do RIR/
fla, n4 base de calculo para fina de tributaçÂo ai/quota favore-
cida 64, o Fisco Apurou uma receita prépria da atividade rural no
valor de Cr$ 93,838 1 553, sendo que o limite de 53 importou Cr$ ,.
4,621,222; Ja Cone receitas outraa decorrentes do giro normal foi
constatado o Y41QX liquido de Cr$ 3,8,672,331. Este valor foi desdo
brade em 41445, parcelas, a satteXi

7)..)
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- Parcela' tributada a 24% (30%-6%), por 'diferença
de al2quotas, oorre.spaidente ao lucro declarado
na , deCloração de rendimentos Cr$ 8.066.132.

Parcela tributada totalmente pela aliquota 	 de

•301, por excedente Ao lucro real declarado 	 de
Cr$ 10,606,111,

3.1.1 O imposto APWAdo sobre os Cr$ 10,606.11a foi agra

vado com a multa de lançamento de °noto de 15(1t, nos termos do

inciso III do artigo 328 do 1XR/8(1,

3.1,2 Na impugnação A recorrente alega que o excesso de

5% apontado pelo risco no existiu, pois dão foi considerado no

levantamento fiscal A importancia de Cr$ 568.481.800 —espalhada

no balanço do ano-base, correapondente A outras receitas rurais,
quais sejam tproduçao de AniM4X4 e 4 sua respectiva valorização
de mercado, cujos valores dev eriaM ser consideradcs como receitas

da atividade rural. ConaiderAdos estes valores, seu limite seria

de Cr$ 33.116.018 e nao os Cr$ 18,672.331.

3.1,3	 Na infor9400 fiscal ê esclarecido que a produção

agrtcola e de bovinos, sulnos, ovinos e equinos totalizou Cr$ 	

22,539.800, e a valorização de mercado importou em Cr$ 	
545.942.0.0Q,conforme discriminaçao de fls, 40.

3.1,3.1	 Aduzem de que não ge trata de receitas derivadas de

vendas em que A pessoa jurUica entrega o seu próduto (gado) e

recebe o dinheiro em contrapartida, Tratase, sim,de ajustes
contabeis peculiares aa AtiVidades rurais, necessarlos à apura-

çao de resultados de cada exerci cio e adequaçao do balanço patri

montai, No primeiro caso debitacse DOYIN08, OVINOS, SUINOS,EQUI

NOS ou AGRICOLA pelos nascimentos de animais -i'i(superveniencias

ativas), ou produção AgrXcolar'creditando-se PRODUÇÃO. No segundo

caso debita-se o custo do gAdo e credita-se YAWRZZAÇÃO DE MERCA

DO pelo ajuste de preço ao valor de mercado, que 4 feito	 por
ocasiao do inventariO451
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3.1,3.2 Noteese, dizem, que estes ajustes não provocam um

resultado Imediato, porque a pretensa receita sempre corresponde
um custo do produto ainda a ser vendido ou consumido.

3.2 Foram lançadas de sondo, a aliquota de 30%, para

o exercXcio financeiro de 1183, anoN-base de 1982, parcelas adi-

cionadas ao lucro 1tqutdo para Uns de determinação do lucro real,

indedutiveis por desnecessArias ou excedentes aos limites estabe

lecidos em lei,

3.2,1 A tributa0o pela aliquota normal á justificada no

auto de infração tendo eM vista_que o objetivo e fins sociais dos

incentivos ktscate concedidos ao setor rural destina-se, exclusi

vamente, sobre os resultados positivos decorrentes da atividade

precipua.

3.2.2	 As parcelas tributadas &RO;

Imposto e taxas 	 Cr$	 2.325

"Multas	 Cr$	 53,328

Outras' despesas conf, laLUR	 Cr$ 5.933.665

Excesso -de retiradas 	 Cr$ 	 814.200 

Soma	 Cr$ 6,803.518

3.2,3	 A recorrente não se manifestou sobre este itempnem

na impugnação nem no recurso.

3.3	 Foram lançados valores, a titulo de reflexo na cor

reção monetária de balanço de exercido subsequente, pela não

redução do património 1Xquido em decorrência da falta de consti-

tuição da provisão para o imposto de renda devido sobre as parce

las tributáveis apuradas no recurso n9 90.900 e neste recurso. O

demonstrativo dos cálculos efetuados está a fls. 6 e 7 deste pro

cesso. As parcelas tributadas são;

Exercicio de 1983, ano-base de 1982 Cr$ 6,145,008

Ezercicto de 1984; ano.-base de 1983 Cr$ 11.209.175

3.3.1	 Os valores acima foram tributados a aliquota de 6%.
(4.2.
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3.3.2 Em sua impugnação a recorrente alega que se o impos

to não é devido sobre as bases de calculo, fica afastada a exigen

eia de imposto sobre a correção monetária do balanço, inocorrendo

a suposta infração.

3.3,3	 Em seu recurso a recorrente nada alega sobre a mate
ria.

3.4 Houve o lançamento de omissão de receita -arbitrada

com base nos suprimentos de caixa realizados pelos diretores da

recorrente, sem que a efetividade da entrega tenha sido comprova-

damente demonstrada. Os valores supridos importam:

Exercício financeiro de 1983, ano-base de 1982Miguel Fortes Filho 	 	 Cr$	 17.830.456
Jose Fortes , 	 	 Cr$	 9.548.491 

Soma 	 '‘• 	 Cr$	 27.378.947

No termo de verificação e conclusão fiscal estão

discriminados o número do respectivo livro diário, o número da

folha e data do registro do lançamento, o valor suprido e o nome

do diretor supridor.

Foram dados como infringidos os artigos 157, § 19,

175, 181, 1741 179. e 387, II do RTH/80,

3,4,1 Na impugnação foram juntadas cópias xerográficas de

recibos de depésitos bancários e de recibos da empresa em favor

de seus diretores supridores, pertinentes a alguns suprimentos;pa

ra outros suprimentos foram apresentada cópias de recibos firma-

dos pelos diretores e de fichas contábeis de uso interno da recor

rente, de relatório e de relação elaborada pela recorrente e có-

pia de contrato firmado pela recorrente com o Banco Bandeirantes

de Investimento. Tal documentação e para o ano-base de 1981, cor-
respondente ao processo cujo recurso é o de n9 98,900, bem como

para o ano-base de 1982, pertinente A este recurso.

3,4.2	 Na informação fiscal é dito, textualmente:

4,1 .71:1
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"Como vemos, para elidir a tributação sobre
as inúmeras parcelas contabilizadas a favor dos só-
cios por pagamentos ou adiantamentos, a empresa invo
ca o § 29 do artigo 678 do RIR/80, em que protesta
contra os critérios subjetivos na apuração da maté-
ria tributável,

Ocorre que cabe á empresa exibir os Idocu-
mentos corroboradores dos lançamentos contábeis, no
casp,oscorrespondentes aos que configuraram ingresso
de numerário, devidamente especificados na Intimação
Piscai de fls. 56,

Solicitou-se, na ocasião, a comprovação do
efetivo Ingresso de numerário por parte dos sécios
favorecidos pelos créditos em contas correntes. 	 A
resposta a intimação se resumiu num demonstrativo
(f is.60) em que menciona depósitos e transferências
bancários A sem contudo exibir os comprovantes objeti_vos que dao a certeza do ingresso de recursos em be-
nefício da empresa. Os recibos emitidos pela empresa
e assinados pelos próprios sócios, bem como os docu-
mentos bancários ora apresentados, no são suficien-
tes: para provar entrega de numerário nem a . autoria
dos depositantes em favor da pessoa jurídica.

Esta matéria, sem dúvida, é a que mais ve-
zes foi discutida nas diferentes esferas de julgamen
to, cujas decisões são sempre no sentido de que ,sem
a Comprovação da origem dos recursos e a efetividade
da entrega a empresa dos correspondentes numerários,
com documentação hábil e idónea coincidente em datas
e valores em relação aos valores lançados, configura
indícios veementes de omissão de receita tributável
como lucro líquido eiou real."

3.4.3 A recorrente alega, em seu recurso, que no período

examinado não teriam ocorrido suprimentos de caixa á empresa; que

os auditores fiscais não aceitaram as explicações oferecidas, nem

atrlbuiram valor a escrita da empresa. Para comprovar a inexistên-
cia do suposto suprimento de caixa juntou xerox de folhas de seu

razão, nas se quais poderia constatar a folga de saldo de numerá-

rio no caixa e disponibilidade bancária, no período sob exame.

3.4.4	 Diz, ainda, que o saldo de caixa não e condição ne-
cessária para acusar o estouro; basta que suficientemente exista

saldo bancário capaz de suportar pagamentos, o que seria o caso

sob exame. Não ocorrendo as condições de necessidade e suficiência

inocorre o fato gerador da obrigação tributária, afastando o credi

(12
to tributário. SI:
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3.5 A recorrente foi autuada por reflexo no resultado

de correção monetária do balanço de exercício subsequente em de-

corrência de distribuição disfarçada de lucros tipificada nos ter

Mos de inciso V do artigo 367 do RIR/80,

3,5.1 O lançamento foi efetuado tendo em vista a existen
cia de lucros acumulados por valor superior ao saldo devedor dos

sécios em conta corrente em 31/12/81 e em 31/12182 e, também, pe

la falta de documentos que assegurem compensações financeiras ã

empresa pelos empréstimos concedidos,

3.5.2	 O montante dos empréstimos tem a seguinte discrimi
nação:

Sócio beneficiário 	 Saldos em conta Correntes 

31112/81	 31/12/82

Miguel Fortes Filho	 4,220,648	 795.239

José Fortes	 2.919.118	 - 

Soma	 7.139.766	 795.239 •

Os efeitos do excesso de correção monetária	 dos

Lucros Acumulados são os seguintes Cfls. 10):

Exercício de 1983	 Cr$ 6,980,087

Exercido de 1984	 Cr$ 1,245,175

3.5.3 Em sua impugnação a recorrente alegou que os audi-

tores fiscais autuantes não teriam considerado os esclarecimen-

tos tempestivamente apresentados e adotado critérios subjetivos

no lançamento da distribuição disfarçada de lucros. Insurgem-se
também contra a distribuição automática de rendimentos, alegando

que se trata de sociedade anônima, caso em sue não caberia 	 a
aplicação das normas do artigo 34, inciso IV e X do RIR/80. Em

seu recurso alegaram que não teria havido a necessária capitula-

ção legal da infração, com o que não teriam podido defender-se.

4,	 A recorrente tomou ciência da decisão do Sr. Dele-

gado da Receita Federal e Presidente Prudente em 22/9186 e em

(/,
,
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21/10/86 apresentou seu recurso,

5. No recurso a recorrente alega cerceamento de defesa,

pois que somente na informação fiscal teria sido feita menção ao

inciso V do artigo 367 do RIR/8Q, no tocante a distribuição disfar
çada de lucros. Que no auto de infração tambêm não teria constado

a capitulação legal das irregularidades apontadas pelos auditores

fiscais autuantes,

5.1	 Alega, ainda, que a decisão de primeira	 instância

não teria analisado; comentado ou decidido aspecto da multa de

150%, do cálculo dos juros moratarios em lançamento de oficio, bem

como a correta fundamentação para cálculo da correção monetária.

6. A recorrente invoca as normas do artigo 114 do CTN,

dizendo que o fato gerador da obrigação tributária somente ocorre

quando duas condiçOes se perfazem: al necessidade; b) suficiência.

Alega que o lançamento recorrido não observou as regras legais

acima. Teria constatado a ocorrência de condiçaes necessárias, mas

não examinado a suficiência.

6,1	 Diz, ainda, que não foram aceitas as 	 ;informações

prestadas, com infração do § 29 do artigo 678 do RIR/80, Também

não teriam sido consideradas as regras do Código Comercial a _res-

peito da validade dos lançamentos feitos na contabilidade, o que

feriria as normas do artigo 110 do CTN.

7. No recurso também é manifestada a inconformidade com

a cobrança dos juros de mora sob a alegação de que se o lançamento

é feito de oficio, ele somente existe depois da notificação. Não

haveria crédito vencido, logo não se poderia exigir juros de mora.

7,1	 Quanto correção monetária do imposto lançado 	 de

oftcio é alegado que a lei que autoriza a correção monetária, na

apuração de créditos tributários por lançamento "ex officio", é a

de n9 4,862/65, art, 15, § 39 e não o DL n9 1704179,

7.2	 A recorrente não se conforma com o lançamento da mui

ta de 150% aplicada sobre o imposto apurado sobre os Cr$ 10.606.199
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provenientes do giro normal e imputados na receita das atividades
rurais para fia% de gozo da AlXquota favorecida de 6%.

7,2,1 Diz que as falhas supostamente detectadas não confi

guram as hipóteses do § 39 do artigo 278 do R1E/80. Entende que

não ocorreram as imputaçóes de receitas auferidas em outras ativi

idades com o objetivo de desfrutar, indevidamente, da tributação

Pais favorecida.

7,2,2 Alega que não tem no seu procedimento fraude como

antecedente qualificadOr, QUa Avaliação de evidentes intuito

de fraude exige dolo especifico, o qual teria inocorrido nos pro-

cedimentos da empresa, quando declarou os rendimentos e organizou

a sua escrituração,

7.2.3	 Entende, tapham, que não teriam sido observadas as

regras do artigo 112 do CTN.

É o relatório,

VOTO_ 

Conselheiro RICHARD ULRICH KREUTZER, Relator:

O recurso é tempestivo.

2.	 Cerceamento do Direito de Defesa.

2.1	 Entendo que	 não houve o alegado .cerceamento

direito de defesa. No verso do auto de infração de fls. 34 tem-

-se que a fiscalização "apurou variados elementos tributáveis,cu

jos fatos e enquadramentos legais constam do incluso "TERMO DE VE

RIFICAÇÃO E CONCLUSÃO FISCAL" que constitui peça integrante do

presente instrumento...". Ora, examinando o referido Termo de

verificação e conclusão fiscal, constata-se que ao final da des-

crição de cada irregularidade consta o enquadramento legal da in-

fração apontada; exceto na parte da distribuição disfarçada, on-

de os dispositivos legais infringidos são citados logo no inicio

e no meio da descrição das irregularidades. Em relação ã distri-

.
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buição disfarçada de lucros consta a expressa referência ao inci

so V do artigo 367 do RIR/80 (fls. 9).

2.2	 Quanto à alegado omissão da autoridade lançadora

de não ter analisado, comentado ou decidido sobre a multa de

150%, o cálculo dos juros de mora em lançamento de ofício, bem

como sobre a correta fundamentação para cálculo da correção mone

taria, tal também não tem procedência. A digna autoridade lança

dora tanto fez referência a estas matérias no relatório de sua

decisão, como nas suas razões de	 decidir,	 expressamente

referindo-as em seus considerandos.

2.3	 Eis as razões pelas quais rejeito a preliminar ar

güida de cerceamento do direito de defesa.

3. Nulidade do Lançamento.

3.1	 Entendo que também não ocorreu a alegada nulidade

do lançamento. Os fatos descritos no auto de infração, comple-

mentado pelo termo de verificação e conclusão fiscal nos dão

notícias de que, em tese, ocorrereu a situação difinida em lei

como necessária e suficiente para a ocorrência do fato gerador da

obrigação principal.

3.2 O fato de a fiscalização não ter aceito as infor

mações prestadas pela recorrente, bem como ter questionado a efe

tividade de registros contábeis, por si só, não é causa de nuli-

dade do lançamento.

3.3	 O lançamento é válido, pois foi realizado nos ter

mos do artigo 142 do C.T.N.

Mérito

4. Entendo que efetivamente ocorreu o excesso de 5%

das receitas diversas decorrentes do giro normal da pessoa juri

dica em relação às receitas geradas pelas atividades próprias

(22 'W/
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definidas no "caput" do artigo 278 do RIR/80.

4.1 Quando a legislação faz menção às receitas gera-

das pelas atividades próprias da exploração das atividades agrí-

colas ou pastoris, da apicultura, avicultura, sericicultura, pis

cicultura e outras, de pequenos animais, e das indústrias extra-

tivas vegetal e animal, excetuadas as de transformação de seu

produtos e subprodutos, obviamente que está a se referir ao pro-

dúto da venda de bens nas operações de conta própria. Neste con

ceito não se enquadra a valorização do ativo circulante da em-

presa em decorrência da reprodução e crescimento dos animais, bem

como do crescimento da cultura agrícola.

4.2 Não é por demais lembrar que os registros corres-

pondentes à produção de animais e sua respectiva valorização de

mercado constituem custo dos produtos por ocasião de sua aliena

ção, reduzindo o lucro então apurado.

4.3 Outro aspecto a considerar é que a valorização de

mercado corresponde a custos, quando não no todo ao menos em par-

te, tais como manutenção de empregados, aquisição de forragem e

outros insumos, encargos de vigilância veterinária, etc.

5. Tendo em vista que a recorrente não se manifestou,

em seu recurso, sobre a tributação de parcelas adicionadas ao lu

cro liquido do exercício, para fins de determinação do lucro re

al, nada há a apreciar de parte deste Colegiado.

6. O lançamento também deve ser mantido no tocante ao

reflexo na correção monetária dos balanços de exercícios subse-

qüentes (1983 e 1984) pela não constituição da provisão para o

imposto de renda lançado em decorrência da ação fiscal.

6.1 A propósito desta matéria a jurisprudência des-

te Conselho está consagrada no sentido de que o imposto de ren-

da lançado de oficio deve ser deduzido do patrimônio líquido, pa

ra fins de cálculo da sua correção monetária em exercício subse

(14)4
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ante.

7. A recorrente foi autuada por omissão de receitaar

bitrada com base no valor dos recursos de caixa fornecidos por

diretores. Dentre outros artigos foi indicado como infringido

o artigo 181 do RIR/80. Este artigo autoriza o arbitramento da
omissão de receita com base no valor dos recursos de caixa fome

cidos por administradores quando a efetividade da entrega e a

origem dos recursos não forem comprovadamente demonstradas.

7.1 Embora o referido artigo 181 exija a prova da

efetiva entrega dos recursos e a prova da origem dos recursos,

tanto no auto de infração, como na decisão de primeira instãn-

cia, somente é feita menção ã falta de comprovação da entregados

recursos. Já na informação fiscal é feita menção ã comprova-

ção da origem dos recursos, mas em termos de jurisprudência. Nes

tas condições, parece-me que, no caso dos presentes autos, o Fis

co não está pondo em dúvida a origem dos recursos, mas somente

a efetividade da entrega.

7.2 Examinando a documentação constante do proces-
so tenho que as cópias de fichas do razão da recorrente nada pro

vam. No tocante à documentação apresentada justamente com a im-

pugnação, tenho como comprovada a efetiva entrega de Cr$ 	

8.621.730 de parte do Sr. Miguel Fortes Filho e Cr$ 	 6.780.991

de parte do Sr. José Fortes, o que totaliza Cr$ 15.402.721 	 no

exercício de 1983, ano-base de 1982.

8. A distribuição disfarçada de lucros foi caracteri

zada pela existência de débito dos diretores em 31/12/81 e 	

31/12/82 junto ã recorrente. Esta matéria será desenvolvida mais

adequadamente no recurso n9 48.185 o qual está sendo julgado

nesta mesma assentada.

8.1 Do exame dos elementos constantes neste recurso e

no de n9 48.185 tem-se que efetivamente ocorreu a distribuição

disfarçada de lucros em 31/12/81. Já em 31/12/82 entendo que não

(I? 1•
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ocorreu a distribuição disfarçada de lucros pois o saldo em con-

ta corrente do diretor Miguel Fortes Filho não era devedor,

mas sim credor, conforme consta a fls. 25, verso. Verdade é que

o seu crédito surge de um lançamento em tanto fora do comum, pa

ra não dizer suspeito, qual seja"transf. de rec. diferidas".

8.2 No presente recurso está sendo objeto de aprecia-

ção a correção monetária do patrimônio liquido, correspondente ao

valor dos lucros disfarçadamente distribuídos, indevidamente re-

gistrado como despesa.

	

8.3	 O procedimento da recorrente não tem amparo legal.

O inciso IV do artigo 370 do RIR/80 é expresso ao determinar que

a importãncia mutuada em negócios que não satisfaça às condi-

ções previstas na legislação tributária será, para efeito da cor

reção monetária do patrimônio líquido, deduzida dos lucros acumu

lados ou reservas de lucros, exceto a legal.

8.4 Nestas condições o valor calculado pelo Fisco co

mo excesso de despesa de correção monetária do patrimônio líqui-

do para o exercício financeiro de 1983 está correto.

8.5 Já para o exercício financeiro de 1984 impõe-se o
provimento do recurso pois o pressuposto básico da distribuição

disfarçada de lucros inocorreu.

8.6 A propósito da alegação de que a distribuição au

tomática de rendimentos prevista no artigo 34 do RIR/80 somente

é aplicável às sociedades de pessoas, tal não procede. No ca-

so trata-se de sociedade anônima de capital fechado, sendo paci

fico que cabe o lançamento reflexo nos beneficiários dos rendi-

mentos lançados de oficio. Por oportuno, cabe aduzir que esta

matéria é estranha ao presente litígio, pois se trata de lança-

mento de pessoa jurídica.

	

9.	 A cobrança dos juros de mora nos lançamentos de

oficio está prevista no artigo 16 do DL n9 1.967, de ....2.312,32.
(17 '
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Tratando-se o presente recurso de imposto relativo aos exercí-

cios de 1983 e 1984, o procedimento adotado no auto de infração

está correto. Houvesse a recorrente apresentado corretamente sua

declaração de rendimentos, não teria havido lançamento de ofi-

cio; o imposto já teria sido pago desde 1983.

10. A base de cálculo do imposto e o pagamento do im-

posto eram em cruzeiros, atuais cruzados. Por questão de proce-

dimento práticos de correção monetária o valor do crédito tribu

tário foi convertido em ORTN. No cálculo da conversão paraORTN

do crédito tributário constituído foram adotados os critérios es

tabelecidos pelas normas do DL n9 1.967/82. Tratando-se de im-

posto devido nos exercícios de 1983 e 1984, nenhum reparo há

a fazer na decisão da autoridade recorrida. A propósito desta

matéria, no termo de verificação e conclusão fiscal foram feitas

as devidas referências ao DL n9 1.967/82.

11. Quanto à ocorrência da fraude prevista no § 39 do

artigo 278 do RIR/80, ela se tipifica quando o contribuinte in-

clui dentre as suas receitas operacionais das atividades rurais

beneficiadas, receitas outras sujeitas à taxação normal. Tal fa

to, por si só, caracteriza o evidente intuito de fraude, nos

termos da legislação de regência, não comportando a necessidade

de maiores provas nem outros antecedentes qualificadores.

11.1 Conforme consta no processo a recorrente consia

nou a receita correspondente às receitas decorrentes do giro nor

mal na receita das atividades rurais para fins de gozo indevi-

do da aliquota favorecida de 6%. Assim procedendo, preencheuos

pressupostos legais que autorizam o Fisco a considerar tal fa-

to como fraude fiscal para efeito da multa agravada de que tra-

ta o artigo 728, III do RIR/80.

11.2 Quanto à alegada inobservãncia do disposto no ar

tigo 112 do CTN, sua norma não estabelece que sempre devam ser

atendidas as pretensões do contribuinte. Pelo fato de a recor-

rente ter dúvidas, tal não implica que a autoridade lançadora as

tenha.

/d)Prf
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12.	 Pelo exposto, :voto por rejeitar as preliminaresar

güidas e, no mérito, voto por dar provimento, em parte, ao recur

so, para excluir da da tributação a importância de Cr$ 	

15.402.721, atuais Cz$ 15.402,72, no exercício financeiro 	 de

1983, bem como a importância de Cr$ 1.245.175, atuais Cz$ 	

1.245,17, no exercício financeiro de 1984.

Bras ia-DF., 24 de fevereiro de 1987

etfl "RICHARD ULRICHt UTZfER	 RELATOR.

afc
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